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Ibitidra de Minas

Uma cidade melhor para fodos!
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 LEI COMPLEMENTAR N.º  770 /2017
 24 de Agosto de 2017
“DISPÕE SOBRE OS ADICIONAIS DE INSALUBRIDADE E PERICULOSIDADE E ESTABELECE OUTRAS PROVIDÊNCIAS E ALTERA O ART. 66 NA LEI COMPLEMENTAR Nº 555 DE 22/10/2003 QUE ‘DISPÕE SOBRE O ESTATUTO DOS SERVIDORES PÚBLICOS DO MUNICÍPIO DE IBITIÚRA DE MINAS”.
Faço saber que a Câmara Municipal de Ibitiúra de Minas, Estado de Minas Gerais, por seus representantes, aprovou e eu, Prefeito Municipal, sanciono e promulgo a seguinte Lei Complementar:

Art. 1º.  Serão consideradas atividades ou operações insalubres aquelas que, por sua natureza, condições ou métodos de trabalho, exponham os servidores públicos a agentes nocivos à saúde, acima dos limites de tolerância fixados em razão da natureza e da intensidade do agente e do tempo de exposição aos seus efeitos. 

Art. 2º  A caracterização da insalubridade para os efeitos da presente Lei poderá ser identificada mediante laudo pericial que identificará:

I – o local de exercício ou o tipo de trabalho realizado;

II – o agente nocivo à saúde ou o identificador do risco;

III – o grau de agressividade ao servidor, especificando:

a) limite de tolerância conhecida quanto ao tempo de exposição ao agente nocivo; e

b) verificação do tempo de exposição do servidor aos agentes agressivos;

IV – as medidas corretivas necessárias para eliminar ou neutralizar o risco, ou proteger contra seus efeitos.

Art. 3º O direito ao adicional de insalubridade cessa com a eliminação das condições ou dos riscos que deram causa a sua concessão, tais como:

I - adoção de medidas que conservem o ambiente de trabalho dentro dos limites de tolerância; 

II - utilização de equipamentos de proteção individual ao trabalhador, que diminuam a intensidade do agente agressivo a limites de tolerância. 

Art. 4º  A prestação de serviços em condições insalubres, acima dos limites de tolerância estabelecidos pelo Ministério do Trabalho, assegura a percepção de adicional respectivamente de 40% (quarenta por cento), 20% (vinte por cento) e 10% (dez por cento) do salário-mínimo, segundo se classifiquem nos graus máximo, médio e mínimo.

Art. 5º  Consideram-se atividades ou operações perigosas aquelas que, por sua natureza ou métodos de trabalho, impliquem o contato permanente com inflamáveis, explosivos e eletricidade em condições de risco acentuado.

§ 1º  A prestação de serviços em condições de periculosidade assegura ao servidor público um adicional de 30% (trinta por cento) sobre o vencimento-base, sem os acréscimos resultantes de gratificações, prêmios ou abonos.

§ 2º O servidor que fizer jus aos adicionais de insalubridade e periculosidade deverá optar por um deles, não sendo acumuláveis estas vantagens.

Art. 6º  A caracterização da periculosidade para os efeitos da presente Lei poderá ser identificada mediante laudo pericial que identificará:

I – o local de exercício ou o tipo de trabalho realizado;

II – as atividades ou operações perigosas as que, por sua natureza ou métodos de trabalho, impliquem em contato permanente com inflamáveis, ou explosivos em condições de risco acentuado;
III – o grau de agressividade ao homem;

IV – as medidas corretivas necessárias para controlar ou neutralizar o risco, ou proteger contra seus efeitos.

Art. 7º  O direito do servidor ao adicional de periculosidade cessará com a eliminação do risco à sua saúde ou integridade física.
Art. 8º  As despesas decorrentes da aplicação da presente Lei correrão por conta de dotações orçamentárias específicas, suplementadas se necessário.

Art. 9º  Fica alterado o artigo 66 da “Lei Complementar nº 555 de 22/10/2003, a qual “Dispõe sobre o Estatuto dos Servidores Públicos do Município de Ibitiúra de Minas, acrescentando-se o adicional de insalubridade e de periculosidade, conforme segue: 
TÍTULO III

DOS DIREITOS E VANTAGENS

CAPÍTULO II

DAS VANTAGENS

Seção II

Das Gratificações e Adicionais

VII. Adicional de insalubridade;

VIII. Adicional de periculosidade.
Subseção VII 

Do Adicional de Insalubridade

Art. 66-A. Serão consideradas atividades ou operações insalubres aquelas que, por sua natureza, condições ou métodos de trabalho, exponham os servidores públicos a agentes nocivos à saúde, acima dos limites de tolerância fixados em razão da natureza e da intensidade do agente e do tempo de exposição aos seus efeitos. 

Art. 66-B. A caracterização da insalubridade para os efeitos da presente Lei poderá ser identificada mediante laudo pericial que identificará:

I – o local de exercício ou o tipo de trabalho realizado;

II – o agente nocivo à saúde ou o identificador do risco;

III – o grau de agressividade ao servidor, especificando:

a) limite de tolerância conhecida quanto ao tempo de exposição ao agente nocivo; e

b) verificação do tempo de exposição do servidor aos agentes agressivos;

IV – as medidas corretivas necessárias para eliminar ou neutralizar o risco, ou proteger contra seus efeitos.

Art. 66-C.  O direito ao adicional de insalubridade cessa com a eliminação das condições ou dos riscos que deram causa a sua concessão, tais como:

I - adoção de medidas que conservem o ambiente de trabalho dentro dos limites de tolerância; 

II - utilização de equipamentos de proteção individual ao trabalhador, que diminuam a intensidade do agente agressivo a limites de tolerância. 

Art. 66-D.  A prestação de serviços em condições insalubres, acima dos limites de tolerância estabelecidos pelo Ministério do Trabalho, assegura a percepção de adicional respectivamente de 40% (quarenta por cento), 20% (vinte por cento) e 10% (dez por cento) do salário-mínimo, segundo se classifiquem nos graus máximo, médio e mínimo.

Subseção VIII 

Do Adicional de Periculosidade

Art. 66-E.  Consideram-se atividades ou operações perigosas aquelas que, por sua natureza ou métodos de trabalho, impliquem o contato permanente com inflamáveis, explosivos e eletricidade em condições de risco acentuado.

§ 1º  A prestação de serviços em condições de periculosidade assegura ao servidor público um adicional de 30% (trinta por cento) sobre o vencimento-base, sem os acréscimos resultantes de gratificações, prêmios ou abonos.

§ 2º O servidor que fizer jus aos adicionais de insalubridade e periculosidade deverá optar por um deles, não sendo acumuláveis estas vantagens.

Art. 66-F.  A caracterização da periculosidade para os efeitos da presente Lei poderá ser identificada mediante laudo pericial que identificará:

I – o local de exercício ou o tipo de trabalho realizado;

II – as atividades ou operações perigosas as que, por sua natureza ou métodos de trabalho, impliquem em contato permanente com inflamáveis, ou explosivos em condições de risco acentuado;

III – o grau de agressividade ao homem;

IV – as medidas corretivas necessárias para controlar ou neutralizar o risco, ou proteger contra seus efeitos.

Art. 66-G.  O direito do servidor ao adicional de periculosidade cessará com a eliminação do risco à sua saúde ou integridade física.”
Art. 10.  As despesas decorrentes da aplicação da presente Lei correrão por conta de dotações orçamentárias específicas, suplementadas se necessário.

Art. 11.  Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus efeitos desde 01 de maio de 2017, revogadas as disposições em contrário.

Ibitiúra de Minas, aos 23 de Agosto de 2.017.

______________________________________

José Tarciso Raymundo

Prefeito Municipal
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